
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.559.926 - RS (2015/0245578-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : AUTOMATECH SISTEMAS DE AUTOMACAO LTDA E 

FILIAL(IS)
ADVOGADO : IVANDRO ROBERTO POLIDORO E OUTRO(S)

EMENTA
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA.
1.  A  Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.230.957/RS, de relatoria  
do Min. Mauro Campbell Marques (DJe 18/3/2014), apreciado sob  o  rito  do art. 
543-C do CPC, firmou o entendimento de que não incide  contribuição 
previdenciária patronal sobre a verba paga pelo empregador  a  título  de  terço  
constitucional de férias, dada sua natureza indenizatória.
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques." 
 
 Brasília, 18 de agosto de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.559.926 - RS (2015/0245578-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : AUTOMATECH SISTEMAS DE AUTOMACAO LTDA E 

FILIAL(IS)
ADVOGADO : IVANDRO ROBERTO POLIDORO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 793-797, e-STJ) que deu 

parcial provimento ao recurso da agravada para afastar a incidência de contribuição 

previdenciária sobre o terço constitucional de férias e sobre os valores pagos a título de 

auxílio-educação.

A agravante alega:

No tópico em questão, a pretensão do contribuinte foi acolhida 
com base no entendimento de que a hipótese enquadra-se à nova orientação do 
STJ que, seguindo a jurisprudência do STF, passou a entender inadmissível a 
cobrança da contribuição previdenciária sobre o terço de férias do servidor 
público, cujo entendimento restou sedimentado explanada no julgamento do 
Recurso Especial 1.230.957/RS, sob a sistemática do recurso repetitivo.

Data venia, tal decisão merece ser reconsiderada, sobretudo 
porque parte da premissa equivocada de que se deve aplicar ao regime geral de 
previdência a mesma regra jurídica que disciplina o custeio ao regime 
previdenciário próprio do servidor.

O raciocínio a ser empregado para a resolução dessa questão é 
diverso, a depender da hipótese do RGPS ou do regime próprio. Em breve síntese, 
o afastamento da incidência no caso do servidor ocorre em razão de que o custeio 
está intimamente ligado às parcelas que são computadas no cálculo da 
aposentadoria.

No Regime Geral, por seu turno, importa o conceito de salário-de- 
contribuição, no qual estão incluídas todas as parcelas remuneratórias, sendo esta 
a natureza do terço de férias do empregado celetista, auferido como um plus para 
que o trabalhador melhor desfrute do período de descanso.

(...)
Da leitura dos dispositivos constitucionais e legais transcritos 

depreende-se que o fato gerador da contribuição previdenciária é o exercício de 
atividade remunerada ou a prestação de serviços remunerados, isto é, basta que a 
relação existente entre o empregado e o tomador do serviço configure vínculo de 
trabalho remunerado, permanente ou temporário, formalizado ou não. Assim, 
quando a Carta Magna se refere a folha de salários e demais rendimentos de 
trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste 
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serviço, não indica, como pretende a impetrante, uma necessária prestação de 
serviço e sim a existência de um vínculo entre as duas partes cujo objeto seja a 
prestação de serviços remunerados.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.559.926 - RS (2015/0245578-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.7.2016.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Conforme consignado na decisão agravada, nos termos da jurisprudência do 

STJ Superior Tribunal de Justiça, consolidada no julgamento do REsp 1.230.957/RS 

submetido aos recursos repetitivos, não incide contribuição previdenciária sobre o terço 

constitucional de férias (gozadas e/ou indenizadas).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE FÉRIAS GOZADAS, SALÁRIO 
MATERNIDADE E SALÁRIO PATERNIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 
VIGENTE AO TEMPO DA PROPOSITURA DA AÇÃO.

I - Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta 
violação de dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, 
sob pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, 
ex vi art. 102, III, da Constituição da República II - É pacífico o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, consolidado em julgamento submetido ao rito dos 
recursos repetitivos - REsp 1.230.957/RS, segundo o qual não incide contribuição 
previdenciária sobre o terço constitucional de férias (gozadas e/ou indenizadas) e 
aviso prévio, abrangendo, todavia, o salário maternidade e o salário paternidade.

III - Outrossim, a Primeira Seção desta Corte possui firme 
jurisprudência acerca da incidência da contribuição previdenciária no pagamento 
de férias gozadas, diante de sua natureza remuneratória. Precedentes.

IV - É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
segundo o qual o regime de compensação tributária deduzida em juízo deve ser 
examinado à luz da legislação vigente no momento da propositura da ação. 
Incidência da Súmula 83/STJ.
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V - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.

VI - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1284342/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 04/08/2015).

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA NÃO INCIDENTE 
SOBRE TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS.

1.  A  Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.230.957/RS, de relatoria  do Min. Mauro Campbell Marques (DJe 18/3/2014), 
apreciado sob  o  rito  do art. 543-C do CPC, firmou o entendimento de que não 
incide  contribuição previdenciária patronal sobre a verba paga pelo empregador  
a  título  de  terço  constitucional de férias, dada sua natureza indenizatória.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1462502/SC, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 17/05/2016).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo  que contra ela se insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0245578-8 REsp 1.559.926 / RS

Números Origem:  450243468720144040000  50642600420144047100  RS-50642600420144047100  
TRF4-50243468720144040000

PAUTA: 18/08/2016 JULGADO: 18/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AUTOMATECH SISTEMAS DE AUTOMACAO LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADO : IVANDRO ROBERTO POLIDORO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : AUTOMATECH SISTEMAS DE AUTOMACAO LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADO : IVANDRO ROBERTO POLIDORO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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